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    ARTIGO 1 – DIVÓRCIO E PARTILHA DE BENS PODEM SER FEITOS NOS CARTÓRIOS DE NOTAS?




    Um dos grandes problemas da justiça brasileira é a sua demora na resposta, em determinados casos, da audiência até a decisão final pode levar anos de espera. Essa demora e complexidade reflete nos custos dos honorários advocatícios, além de que o horário de atendimento dos tribunais é bem restrito. A Lei n 11.441/07, alterou o Código Processual Civil, e passou a permitir, por exemplo, que a separação, o divórcio, o inventário e a partilha de bens sejam realizados por meio de escritura pública lavrada por um Tabelião de Notas.




    Essa medida de desjudicialização destes atos processuais, prevê mais rapidez àqueles que pretendem se separar, divorciar, partilhar e inventariar bens, por meio de procedimento simples e rápido, uma vez que os custos do cartório (emolumentos) são tabelados, e mesmo sendo necessária a assistência de um advogado, notadamente, essa simplificação irá refletir no valor dos seus honorários advocatícios, que se tornam mais baixos. Quanto ao atendimento, há cartórios que prestam serviços aos sábados.




    Entretanto, é preciso se observar algumas regras para que esses casos sejam resolvidos no âmbito dos cartórios de notas:




    • Precisa haver consensualidade das partes, ou seja, não pode haver litígio (desacordo) entre si, além disso, um mesmo advogado (a) pode assistir a ambas as partes, caso desejarem.




    • Desta forma, ficará à cargo do Poder Judiciário, apenas as separações ou divórcios em que haja lide (ausência de consenso) ou que não tenham sido resolvidos judicialmente os direitos e interesses dos filhos menores ou incapazes (em comum do casal).




    • Vale ressaltar que para a legislação atual, os absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil são os menores de 16 (dezesseis) anos e os relativamente incapazes são os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos, ou aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade.




    Portanto, os referidos procedimentos realizados no cartório, vëm atender um grande anseio da sociedade, pois a lavratura da escritura em um Tabelionato de Notas é procedimento mais simples, rápido e dinâmico, atendendo à sociedade de maneira mais eficaz. Também se espera que haja, gradualmente o desafogamento da justiça comum, tendo em vista a crescente demanda em todo o país.




    Em artigos posteriores deveremos tratar sobre outros desdobramentos dessa breve reflexão.


  




  

    ARTIGO 2 – POSSO FAZER ACORDO EM ATÉ QUE FASE DE UMA AÇÃO JUDICIAL?




    Fui procurada por uma mulher, para uma orientação jurídica, ela havia ingressado com uma ação judicial de partilha de uma casa, tal imóvel fora construído durante a vigência de seu casamento, mas, por conta do rompimento do vínculo conjugal, ficou decidido inicialmente que deveriam realizar a partilha e venda do referido imóvel.




    Entretanto, após alguns meses, o casal entrou em entendimento e desistiu da ideia da partilha e venda do referido imóvel, uma vez o seu aluguel serviria de pensão alimentícia para filho menor.




    Ocorre que o advogado por ela constituído informou que não se poderia desistir daquela ação por estar em curso no tribunal, e que a casa deveria ser vendida, passando a exigir os honorários advocatícios que foram calculados com base no valor da venda do imóvel. A autora da ação se propôs a pagar um valor proporcional aos serviços por ele prestados, mas aquele não aceitou!!!




    A pergunta que se faz é: seria razoável que, mesmo entrando em acordo, deveriam as partes (autora e réu) prosseguir em um litígio apenas para pagar as custas pretendidas pelo advogado?




    Vale a pena frisar que a Lei Processual Civil prevê a possibilidade de acordo entre as partes em qualquer das fases processuais. E o Código de Ética do Advogado prevê que é devido o pagamento dos honorários proporcionais ao efetivo trabalho realizado. Então vejamos o que a legislação orienta:




    A Lei processual civil vigente no Brasil sofreu alterações inovadoras, uma delas se refere à busca da conciliação entre as partes em qualquer fase do processo, como se verifica nos seguintes artigos da Lei 13.105 de 2015 (Novo Código de Processo Civil):




    Segundo o § 3º do artigo 3º: “a conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial” (grifamos).




    Desta forma, no caso comentado aqui, a legislação permite que as partes desistam da ação, uma vez que tenham acordado entre si, que informem esta decisão ao juízo, podendo dar fim ao processo, e, quanto ao pagamento dos honorários advocatícios, esses devem ser pagos na proporcionalidade de seus serviços efetivamente prestados. E, caso não haja uma concordância sobre o valor, essa questão pode ser resolvida em uma ação judicial a parte.




    Para saber mais sobre esse tema, acesse o site: www.dalimaradvogada.com.br


  




  

    ARTIGO 3 – UNIÃO ESTÁVEL APÓS A MORTE É POSSÍVEL?




    Recentemente fui procurada por uma amiga que me informou que seu companheiro faleceu, e como não haviam oficializado a união estável perguntou-me o que deveria fazer para assegurar seus direitos decorrentes daquela relação que perdurou por cerca de 16 (dezesseis) anos, e considerando ainda que ambos tinham filhos de outros relacionamentos, mas não daquela relação.




    Nesse sentido, orientei que o primeiro passo a fazer seria formalizar a união estável post mortem (após a morte) de forma extrajudicial (no cartório de notas), ou judicial (tribunal).




    Vale referir que a união estável se caracteriza pela convivência duradoura, estável, pública e contínua de um casal, com fins de constituir uma família.




    No caso em concreto, ela optou pela via extrajudicial, pela agilidade, e baixo custo do procedimento. Para tanto, apresentou provas de sua convivência, inclusive testemunhas que atestaram o relacionamento. O tabelionato lavrou a Escritura e desta forma, a relação foi oficializada.




    Nesses casos, a legislação vigente não exige a presença de advogado, mas caso o cliente queira obter um acompanhamento jurídico fica a seu critério esse assessoramento. E essa é a atitude mais prudente a ser feita, pois a partir do Reconhecimento da União Estável, essa pessoa passará a ser meeira e estará apta a participar da sucessão dos bens juntamente com os demais herdeiros. Não se pode esquecer que os herdeiros do falecido podem questionar em juízo essa relação. Portanto, assegurar-se de uma boa orientação jurídica é sempre uma boa ideia.




    No tocante ao caso citado acima, o segundo passo seria realizar a abertura de inventário, extrajudicial (caso haja consenso com os demais herdeiros), ou judicial, se fosse litigioso (sem acordo entre as partes) para fazer o levantamento de contas bancárias e outros bens do de cujus (falecido). E como não havia filhos menores de 21 anos, por parte do seu companheiro falecido, ela buscou a pensão por morte do seu companheiro junto ao órgão previdenciário. Para tanto, a regularização do status de União Estável mesmo post mortem foi uma condição sine qua non.




    Desta forma, conclui-se que a legislação vigente reconhece os direitos decorrentes da união estável mesmo que um dos companheiros desta relação venha a falecer. E que apesar da presença de um advogado não ser obrigatória, vale se assegurar de tal assessoramento em virtude dos direitos sucessórios e ou previdenciários. Tal como expõe o artigo 133 da Constituição Federal: “o advogado é indispensável `a administração da justiça (...)”, sendo a justiça no âmbito administrativo ou judicial.




    Para saber mais sobre esse tema, acesse o site: www.dalimaradvogada.com.br


  




  

    ARTIGO 4 – GUARDA DE MENOR A TERCEIROS: BENEFÍCIOS E POSSIBILIDADES




    A guarda é um instituto jurídico, no qual um menor que não recebe a devida proteção de seus pais ou responsáveis são acolhidos por terceiros (parentes ou não), que assumem a responsabilidade de protegê-los. Sua previsão encontra-se no Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (lei 8.069/90).




    O ECA é o principal instrumento normativo brasileiro sobre os direitos da criança e do adolescente, ele veio concretizar o artigo 227 da Constituição Federal que determina que:




    “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão."




    A guarda destina-se a regularizar a posse de fato da criança e do adolescente que já é exercida por um adulto.




    Nesse sentido, o autor da ação pede ao juiz a Guarda Definitiva do menor, no entanto, como trâmite judicial pode levar um tempo considerável, pode-se pedir, de forma preliminar, a Guarda Provisória (como medida de urgência, cumpridos os requisitos legais), com intuito de, desde então, assegurar os interesses do menor.




    Cumpre destacar que nesses casos judiciais haverá necessariamente, o acompanhamento do Ministério Público e em regra, o juiz determinará a realização um estudo psicossocial, para verificar se o autor do pedido reúne condições para exercer a Guarda Definitiva ou podendo-se ainda, revogar-lhe a Guarda Provisória, caso se demonstre que o requerente não ofereceu ambiente familiar adequado (artigo 29 do ECA).




    A Guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente para todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários (artigo 33,§ 3º do ECA). Ressalta-se que na análise do juiz, dentre outros elementos serão considerados o grau de parentesco e afinidade com o menor, bem como a vontade da criança e adolescente, principalmente se tiver 12 (doze) anos ou mais, nesse caso, a opinião do menor terá grande peso na decisão.




    Portanto, pode-se concluir que a regularização da posse de fato de um menor por meio da Guarda é bastante benéfica, pois por meio dela a criança ou adolescente poderá ter seus direitos assegurados, inclusive o direito de ser inserido no plano de saúde de seu guardião e nas questões previdenciárias.




    A demais, se o Guardião futuramente resolver adotar a criança ou adolescente, essa etapa da Guarda poderá ser muito válida, pois o estágio de convivência previsto pela legislação, que é de no mínimo 90 (noventa) dias já estará sendo cumprido.




    Esse artigo não pretende esgotar esse tema tão amplo, caso queira saber mais entre em contato: contato@dalimaradvogada.com.br - WhatsApp. (92) 981012513




    Para saber mais sobre esse tema, acesse o site: www.dalimaradvogada.com.br




    E-mail: dalimaxsilva@gmail.com. telefone (92) 981012513 (WhatsApp).
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